VII CONGREJUFE – FORTALEZA – CE

27 DE MARÇO DE 2010

TESE-TÍTULO: “APROVAR A PEC 270/2008, PARA ASSEGURAR AOS SERVIDORES ADMITIDOS NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ 16 DE DEZEMBRO DE 1998, QUANDO APOSENTADOS POR INVALIDEZ PERMANENTE, PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE PLENA.
INTRODUÇÃO: 
1 - 
O direito à aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais e paridade, era reconhecido desde a Lei nº 1.711, de 1952,o antigo Estatuto dos Funcionários Públicos Civis Federais. Foi ratificada com o advento da Lei nº8.112, de 1990, que cuida do Regime Jurídico Único do Servidor Público Civil Federal, resistindo à promulgação da Emenda Constitucional nº 20, de 1998.
2 -         A Emenda Constitucional nº 41, de 2003, publicada no Diário Oficial da União de 31 de dezembro de2003 radicalizou a reforma da previdência do setor público, alterando, com profundidade, a sistemática previdenciária sedimentada em mais de um século de história constitucional e redefinindo um novo sistema previdenciário para o setor público, com mudanças significativas quanto à forma do seu custeio e aos valores dos benefícios a serem concedidos.
Os principais pontos introduzidos pela Emenda Constitucional nº 41, de 2003, foram os seguintes:

· Instituição da cobrança dos servidores inativos e dos pensionistas;

· Extinção da integralidade e da paridade plenas para proventos e pensões;

· Cálculo dos benefícios pela média das remunerações;

· Estabelecimento de limite máximo para as pensões, que deixam de corresponder à totalidade dos proventos;

· Alteração da sistemática de inativação por invalidez, não só pela substituição, na redação do dispositivo regulador da matéria, da expressão “especificada em lei” pela expressão “na forma da lei”, como pela fórmula de cálculo dos proventos pela média;

· Estabelecimento de regras de transição relacionadas com parte das alterações promovidas (a Emenda não estipulou regras de transição para a aposentadoria por invalidez permanente, compulsória ou voluntária por idade, limitando-se, nesse campo, a tratar da aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade), preservando direitos adquiridos e protegendo parcialmente legítimas expectativas de direito. Foi instituída para os antigos servidores, ainda não aposentados, uma paridade mitigada (parágrafo único do art. 6º da Emenda, posteriormente revogado pelo art. 5º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005).
3 -  Com relação à aposentadoria por invalidez permanente, objeto central da Proposta de Emenda à Constituição nº 270-A, de 2008, deve ser registrado que a Emenda Constitucional nº 41, de 2003, promoveu uma drástica mudança nas regras previdenciárias do setor público para esta modalidade de aposentadoria, sem fixar qualquer regra de transição correspondente. Assim, a Emenda Constitucional nº 41, de 2003, estipulou regra de transição que afastou o cálculo de proventos pela média apenas para as futuras aposentadorias voluntárias por idade e tempo de contribuição de servidores admitidos até a data de sua publicação, lançando, desde o início, os futuros aposentados por invalidez permanente, bem como aqueles aposentados, voluntariamente ou compulsoriamente, por idade no campo dos proventos calculados pela média, mesmo que admitidos no serviço público até a data de publicação da referida Emenda.

4 - Dessa forma, a pretensão normativa veiculada pela Emenda Constitucional nº 270-A, de 2008, tem que ser aprovada e promulgada pelo Congresso Nacional, pois visa conferir tratamento uniforme para iguais, corrigindo lamentável injustiça decorrente da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, que não foi sanada com o advento da Emenda Constitucional nº 47, de 2005.

DECLARAÇÃO DE TESE: 
OS DELEGADOS REPRESENTANTES DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO, REUNIDOS NO VII CONGRESSO NACIONAL DA FENAJUFE, APROVAM A SEGUINTE TESE: APORVAR A PEC 270/2008, PARA ASSEGURAR AOS SERVIDORES ADMITIDOS NO SERVIÇO PÚBLICO ATÉ 16 DE DEZEMBRO DE 1998, QUANDO APOSENTADOS POR INVALIDEZ PERMANENTE, PROVENTOS INTEGRAIS E PARIDADE PLENA PARA CORRIGIR E GARATIR APOSENTADORIA INTEGRAL AOS SERVIDORES QUE INGRESSARAM NO SERVIÇO PUBLICO ATÉ  A DA PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 41.
ENCAMINHA: SINDIQUINZE – SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FFEDERAIS DO TRT DA 15ª REGIÃO
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